
PARECER Nº 519, DE 2019
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 893, DE 2016
De autoria da Deputada Rita Passos, o projeto em epígrafe pretende dar a denominação de "Prefeito Pedro Valentim Fernandes" ao trecho da SP 349 localizado entre o trevo da SP 294 e início da Avenida Presidente Vargas, em Garça. 
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, a fim de ser analisada quanto ao mérito (conforme previsto no inciso I e no § 8º do artigo 31 e na alínea “b”, do inciso II, do artigo 33, ambos do Regimento Interno Consolidado) e deliberada conclusivamente.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que, posteriormente à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi juntado documento expedido pelo Departamento de Estradas de Rodagem - DER/SP, às fls. 10, com informações sobre o trecho rodoviário em tela.
O DER apontou que a obra viária em questão já recebeu o patronímico de “Prefeito Francisco de Assis Bosquê” por meio da Lei nº 12.747, de 2007, e, consequentemente, não se encontra em condições de receber denominação patronímica. Inclusive, diante do óbice apontado, o DER/SP declarou que “o presente Projeto de Lei não deverá prosperar”.
Ademais, além de a almejada alteração representar um desprestígio à personalidade anteriormente homenageada, devemos considerar que a mudança da denominação de uma obra viária implica a necessidade de alteração de sinalização pela concessionária responsável e a perda de uma referência já estabelecida entre os usuários da referida rodovia.
Salientamos que a homenagem ao Senhor “Pedro Valentim Fernandes”, objeto desta propositura, resta aqui prejudicada, porém poderá ser prestada em momento oportuno, sendo seu nome atribuído a outro próprio estadual sem denominação patronímica.
Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe avaliar neste órgão técnico, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 893, de 2016, conclusivamente.
a) José Américo - Relator

Rejeitado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Ricardo Madalena - Presidente
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